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1 - Apresentação 

 

            Nos termos do art. 74 da Constituição Federal, bem como art. 59 da Lei Complementar nº. 

101/2000, e em atendimento ao disposto na IN nº. 03/2014 do TCE/MG, ao caput do artigo 111, § 

§ 2º, 3º da Lei Orgânica deste Município, §3º do art. 42 da Lei Complementar Estadual nº. 

102/2008, combinados com os artigos 75 a 80 da Lei Federal n.º 4.320/64, da Lei Municipal nº. 

1.957 de 21 de dezembro de 2009 e Decreto Municipal nº. 1.348 de 9 de março de 2010, 

apresentamos o “Relatório Anual do Sistema de Controle Interno,” parte integrante da 

Prestação de Contas referente ao Exercício de 2015 que tem como objetivo demonstrar:  

a) a avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias;  

b) a avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da Gestão Orçamentária, 

financeira e patrimonial;  

c) a análise do cumprimento dos limites e condições para realização de operações de 

crédito;  

d) a análise da observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar e 

dos limites e condições para a realização da despesa total com pessoal;  

e) a avaliação da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, 

bem como em ações e serviços públicos de saúde, com a especificação dos índices alcançados;  

f) informações quanto à destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;  

g) observância do repasse mensal de recursos ao Poder Legislativo; 

h) aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

i) avaliação sobre as medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em especial o 

ativo imobilizado; 

j) avaliação dos termos de parceria firmados e participação do município em consórcio 

público, as respectivas leis e o impacto financeiro no orçamento; 

k) Avaliação do cumprimento, da parte dos representantes dos órgãos ou entidades do 

município, dos prazos de encaminhamento de informações, por meio do Sistema Informatizado de 

Contas dos Municípios (SICOM), nos termos do parágrafo único do art. 4º e do caput do art. 5º, 

ambos da Instrução Normativa nº 10, de 14 de dezembro de 2011, do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais; 
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2 – Introdução 

 

               A metodologia criada pela Lei de Responsabilidade Fiscal firmada nos quatro 

pilares representados pelo planejamento, transparência, controle e responsabilização, está se 

consolidando à medida que a prática vai se revelando e demonstrando resultados positivos, 

principalmente quanto ao incentivo a participação popular através de audiências públicas tanto na 

elaboração dos Planos como o PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual, como 

nas prestações de contas realizadas ao longo do ano, principalmente as realizadas no Legislativo 

Municipal. No Exercício, prova-se que a condução dos negócios públicos está pautada na gestão 

fiscal responsável como foi demonstrado bimestralmente quando da elaboração dos Relatórios 

tanto de Execução Orçamentária e quadrimestralmente nos relatórios de Gestão Fiscal,  como 

será demonstrada a expectativa das receitas não foi concretizada, no entanto isso não levou o  

município a um déficit financeiro, tendo em vista que a realização da despesa foi menor que a 

receita arrecadada.  

                    A postura do Sistema de Controle Interno tem sido a de atuar de forma integrada, 

visando o cumprimento dos programas e metas do governo, bem como visando à proteção dos 

ativos, a obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, a 

estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração, a legislação, zelando 

também desta forma, pela gestão otimizada dos processos da administração. 

                    Convivemos com várias limitações, fruto de uma realidade física e financeira que 

acreditamos serem próprias dos pequenos e médios Municípios, que receberam muitas 

obrigações fincando com a menor parte dos recursos oriundos das receitas, pois em alguns 

casos, o município é totalmente dependente dos repasses tanto dos Estados como da União para 

custear suas despesas. Nesse contexto os administradores são obrigados a se adaptar e superar 

barreiras, tipo recursos insuficientes, legislação rígida o que sem planejamento não administra.  
 

                    Os Tribunais sabem que os Sistemas de Controle Interno, não estão culturalmente 

bem adaptados nos municípios, apresentando carência de pessoal, infraestrutura, logística e 

conhecimento da Legislação.  
 

  Abaixo o relatório das avaliações e acompanhamentos realizados durante o 

Exercício 2015. 
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3 - Avaliação do Cumprimento das Metas Previstas no PPA e na LDO 

 

             Plano Plurianual – PPA foi utilizado como um instrumento de planejamento 

estratégico das ações do governo ao mesmo tempo em que orientou a elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO para 2015. Porém como esta última não quantifica as metas ficou 

difícil avaliar o cumprimento, pois o que não é medido não pode ser controlado. 

            Infelizmente o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias não fixam as 

metas, trabalhando apenas com os programas, assim entende este controle que as ações e os 

produtos quantificados não estão especificados nas respectivas Leis.  

                       Foram aplicadas também as normas para o controle e avaliação dos resultados dos 

programas e condições para transferências de recursos a entidades públicas e privadas definidas 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei de Subvenções do Município, na Lei 4.320/64, na Lei 

de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000 e demais legislação. 

 

4 – Avaliação dos Resultados Quanto a Eficiência e Eficácia da Gestão 
Orçamentária  

 

 

                           “Responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 

limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 

seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.” 

                  No Exercício de 2015, como é de praxe, o orçamento teve a finalidade de 

atender as necessidades do interesse público principalmente na área da saúde, atendendo desta 

forma a maior exigência da nossa população. Como é de conhecimento geral, o orçamento é um 

instrumento de planejamento e vai além da mera estimativa de receita e despesa. A 

Administração procurou, através do mesmo, estabelecer políticas voltadas para o atendimento dos 

anseios da população demonstrados através das audiências públicas.  

                Resta, ainda, anotar que, no caso em apreço, o orçamento municipal apresentou 

um déficit no valor de R$ 34.007.215,66 em relação à receita prevista de R$ 127.796.416,45 e a 

receita arrecadada de R$ 93.789.200,79, representando 26,61%. Em relação à receita realizada 

no valor de R$ 93.789.200,79 e a despesa empenhada no valor de R$ 92.972.414,84 apurou-se 
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um superávit de R$ 816.785,95. Com relação à receita realizada demonstrada acima e a despesa 

liquidada no valor de R$ 88.299.857,36 houve um superávit de R$ 5.489.343,43. 

4.1 – Elaboração do Orçamento 

 
 

4.1.1- O Orçamento do Município de Guaxupé para o exercício financeiro de 2015, elaborado 

conforme disposições contidas na Lei 4.320/64 e demais legislações pertinentes, foi aprovado 

através da Lei n.º 2.318 de 26 de dezembro de 2014.  

4.1.2- Durante o processo de elaboração da Proposta Orçamentária, foram verificadas quais eram 

as demandas existentes no Município e as providências para o seu equacionamento, combinadas 

com aquelas definidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a 

expectativa de receita para o exercício.  

4.1.3- Com relação à estimativa da receita, procurou-se adotar os seguintes critérios:  

a) considerar a receita efetivamente arrecadada nos últimos 3 (três) anos mais o primeiro 

semestre de 2014 projetando-se assim através de métodos estatísticos a receita para 

2015, considerando como um dos parâmetros o histórico efetivo das receitas; 

b) os fatores conjunturais que poderiam influenciar na produtividade de cada fonte;  

c) a expansão do número de contribuintes; 

d) a projeção das receitas transferidas a serem realizadas por outras instituições; 

e) a legislação vigente. 

 
4.1.4- A fixação da despesa para cada unidade orçamentária decorreu do exame de: 

a) quais eram as demandas internas existentes conjugada com a observação das despesas 

efetivamente realizadas no exercício de 2014; 

b) os programas (as metas) previstas no Plano Plurianual; 

c) os programas (as metas e prioridades) definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

d) a implementação de programas de redução de despesas em caráter geral; 

e) a fixação da reserva de contingência, conforme Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

f) a receita estimada; 

g) a legislação vigente.  

 
4.1.5- A receita foi, portanto, estimada em R$ 127.796.416,45 (cento e vinte e sete milhões, 

setecentos e noventa e seis mil, quatrocentos e dezesseis reais e quarenta e cinco centavos) e a 

despesa foi fixada também em igual valor, conforme demonstrado no quadro abaixo. 
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4.2- Lei Orçamentária do Exercício de 2015 

Quadro 2 

Receita Prevista por 
Categoria 

Valor/R$ Despesa Fixada por 
Categoria 

Valor/R$ 

Receitas Correntes 115.301.330,44 Despesas Correntes 97.043.197,38 
Receitas de Capital 24.827.886,01 Despesas de Capital 30.553.219,07 
Deduções de Receita Corrente (12.332.800,00) Reserva de Contingência 200.000,00 
TOTAL  127.796.416,45 TOTAL 127.796.416,45 
Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
 

 

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas e as despesas previstas em 

confronto com as realizadas, bem como fornece condições para verificar de forma global 

o desempenho desta Administração em termos de arrecadação e do emprego dos 

recursos públicos.  
 

4.3- Balanço Orçamentário – 2015 (Líquido de FUNDEB e outras deduções) 

Quadro 3     

Receita Orçamentária Despesa Orçamentária  
Títulos Previsão 

Atualizada 
Execução Diferença Títulos Dotação 

Atualizada 
Execução Diferença 

Receitas 
Correntes 

102.968.530,44 91.159.017,98 (11.809.512,46) Despesas 

Correntes 

98.957.567,60 88.275.073,16 10.682.494,44 

Receitas 
de Capital 

24.827.886,01 

 

2.630.182,81 (22.197.703,20) 

 

Despesas 
de 
Capital+ 
Reserva  

31.515.696,77 4.697.341,68 26.818.355,09 

Soma 127.796.416,45 93.789.200,79 (34.007.215,66) Soma 130.473.264,37 92.972.414,84 37.500.849,53 

Déficit 2.676.847,92 0,00  Superávit  816.785,95  

Total 130.473.264,37 93.789.200,79 (34.007.215,66) Soma 130.473.264,37 93.789.200,79 37.500.849,53 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta.  
 

 

4.3.1- O valor da receita orçada para o exercício de 2015 foi de R$ 127.796.416,45 e a 

efetivamente arrecadada totalizou-se no montante de R$ 93.789.200,79. Comparando a 

receita arrecadada com a despesa realizada verificamos um superávit de R$ 816.785,95.  

4.3.2- Os Créditos Suplementares destinados ao reforço de dotação orçamentária foram 

abertos em conformidade com o que prescreve o artigo 40 e 43, III do §1º da Lei Federal 

nº 4.320/64 e artigo 167, inciso V, da Constituição Federal/1988.  
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4.3.3- Os Créditos Suplementares abertos pela autorização da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual totalizaram o valor de R$ 12.133.963,40 (doze 

milhões, cento e trinta e três mil novecentos  e sessenta e três reais e quarenta  

centavos); o qual passo a demonstrar: 

 

4.4- Dos Créditos Adicionais - Suplementares referentes à Lei de Orçamento: 

 

 

Recursos Valores 
Superávit financeiro R$ 2.489.647,92 
Anulação de Dotação R$ 9.644.315,48 

Total R$ 12.133.963,40 
Base de cálculo  R$ 127.796.416,45  
% autorizado 20% 

Percentual realizado 9,49% 

 
                         A autorização e a utilização dos Créditos estão de acordo com a Lei 

Orçamentária Municipal nº 2.318 de 26 de dezembro de 2014, bem como com as demais 

leis e decretos. 

  Também foram abertos créditos adicionais autorizados por outras leis, a 

saber: 

Recursos Valores Leis 

Anulação de Dotação R$ 177.000,00 Nº 2322 de 16 de janeiro de 2015 (Crédito especial) 

Operação de Crédito R$ 187.200,00 Nº 2347 de 07 de agosto de 2015 (Crédito especial) 

Anulação de Dotação R$ 427.250,00 Nº 2351 de 27 de agosto de 2015 (Crédito especial) 
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4.5- Promovemos aqui uma análise horizontal e vertical da receita orçamentária e 
despesa nos últimos três anos. 
 
a) Comparativo da Receita Arrecadada  
- 

Quadro 4 
Receita 2013 2014 2015 

Arrecadada Arrecadação Arrecadação Arrecadação 

Correntes 89.509.602,79 96.243.667,76 101.345.904,56 

Tributária 12.317.175,60 14.902.996.52 17.147.804,33 

Contribuição 1.999.561,69 2.242.451,36 3.356.750,55 

Patrimonial 3.263.453,49 1.355.439,73 1.773.935,51 

Agropecuária   - 

Industrial   - 

Serviços 360,00 26.900,50 6.663,64 

Transf. Correntes 68.862.974,83 74.393.304,73 74.099.416,83 

Outras Receitas Correntes 3.066.077,18 3.322.574,92 4.961.333,70 

Dedução de Receita Corrente   (104.270,01) 

Capital 971.860,38 3.001.561,26 2.685.813,49 

Operação Crédito  540.000,00 - 

Alienação de Bens  386.550,00 646.310,00 

Transf. Capital 971.860,38 2.075.011,26 2.039.503,49 

Outras Receitas de Capital   - 

Dedução de Receita Capital   (55.630,68) 

Dedução do Fundeb (9.398.545,24) (10.422.589,04) (10.082.616,57) 

Total 82.170.599,65 88.822.639,98 93.789.200,79 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
 

Da análise vertical do quadro supra pode-se constatar que as Receitas Correntes 

deduzidas à contribuição para FUNDEB e outras deduções da Receita Corrente, participaram com 

97,19% (noventa e sete vírgula dezenove por cento) das receitas orçamentárias, ficando as 

Receitas de Capital com a participação na Receita total com o percentual de 2,81% (dois vírgula 

oitenta e um por cento). Percebe-se também o quanto o município é dependente das 

transferências correntes. 
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b) Comparativo da Despesa Realizada por Função  
        Quadro 5  

Despesa Realizada 2013 2014 2015 

Especificação Realizada Realizada Realizada 

Legislativa 2.627.061,13 2.587.610,14 2.971.934,65 

Judiciária 802.153,81 964.130,21 1.004.336,59 

Administração 7.021.812,72 7.959.431,99 8.212.389,15 

Segurança Pública 129.485,89 188.268,27 342.643,04 

Assistência Social 3.718.730,40 4.013.332,80 4.438.609,91 

Previdência Social 1.948.866,04 2.146.124,55 2.110.859,80 

Saúde 19.734.556,75 25.614.546,77 23.816.736,10 

Trabalho 994.072,25 1.083.608,06 1.147.410,63 

Educação 22.997.261,95 27.223.346,02 27.202.891,37 

Cultura 2.582.116,75 3.152.948,93 2.534.590,98 

Direito e Cidadania 0,00 0  

Urbanismo 11.392.591,31 17.888.825,32 14.070.724,20 

Saneamento 3.968.231,21 1.984.253,49 733.814,15 

Habitação 0,00 0  

Gestão Ambiental 0,00 150.000,00 26.864,64 

Agricultura 419.299,07 373.386,96 278.349,25 

Indústria 289.861,83 132.805,16 51.047,45 

Comércio e Serviços 0,00 49.245,91 44.830,44 

Transporte 1.573.406,97 2.619.895,40 1.654156,92 

Desporto e Lazer 629.099,62 625.970,79 979.985,45 

Encargos Especiais 1.341.991,95 1.680.816,18 1.350.240,12 

Total 82.170.599,65 100.438.546,95 92.972.414,84 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
 

Análise Vertical: 

               

              Demonstramos seis funções em Ordem Crescente de aplicação com 

relação ao montante total de despesas da Administração Municipal: Educação, Saúde, 

Urbanismo, Administração e Assistência Social.  O quadro acima demonstra claramente 
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que a Administração não poupou esforços para o atendimento de dois direitos 

constitucionais assegurados aos cidadãos, quais sejam a educação e a saúde. 

Reserva de Contingência 

 

             A Lei Orçamentária do exercício nº 2318 de 26 de dezembro de 2014 contemplou 

a reserva de contingência, cuja forma de utilização foi estabelecida na LDO, Lei nº 2292 de 21 de 

julho de 2014, na qual foi destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos, na forma do art. 5º, III, "b", da Lei nº 101/00. A reserva de 

contingência foi fixada no valor de R$ 200.000,00 para o Exercício 2015, reserva esta não 

utilizada.  

4.6- Dos Relatórios 

 

 

a) Os empenhos e comprovantes legais encontram-se arquivados em correta organização.  
 

b) A emissão de empenhos sempre prévia obedece à Lei Federal nº 4.320/64 e IN nº 08/03 com 

as respectivas indicações das classificações funcionais programáticas e econômicas, históricos 

completos, demonstração de saldos, autorização das despesas e liquidação. 
 

c) O Relatório Resumido da Execução Orçamentária bimestral está sendo publicado em 

obediência ao art. 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei nº 101, de 4 de maio de 2000. 
 

d) Os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 

respectivo parecer prévio; o RREO e RGF; e as versões simplificadas desses documentos, o 

controle tem tido o cuidado de orientar a necessidade e a obrigação legal das publicações, 

conforme legislação. 
 

5– Avaliação dos Resultados Quanto à Eficiência e Eficácia da Gestão 
Financeira  

 

5.1- O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e os pagamentos de natureza 

orçamentária e extraorçamentária ocorridos no Exercício/2015, conjugados com os saldos em 

espécie, provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício seguinte. 

Em síntese, a execução financeira no exercício financeiro de 2015 assim se processou: 
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5.1- Balanço Financeiro  

 

Quadro 06 

Ingressos/Receitas Dispêndios/Despesas 
Receita Orçamentária 93.789.200,79 Despesa Orçamentária 92.972.414,84 

Transf. Financ. Recebidas 4.756.718,17 Transf. Financ. Concedidas 4.756.718,17 

Recebimentos Extraorçamentários 18.470.257,45 Pagamentos 
Extraorçamentários 

20.748.440,83 

Saldo em espécie Ex. Anterior 11.280.769,18 Saldo em espécie p/ Exercício 
Seguinte 

9.819.371,75 

Total 128.296.945,59 Total 128.296.945,59 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
 

 

5.2- Procedimentos adotados relativos à execução financeira: 
 

1) as receitas foram registradas pelo Regime de Caixa e as despesas pelo Regime de 

Competência; 

2) o processo de pagamento assegura que foram cumpridas todas as formalidades legais; 

3) o Boletim Diário de Caixa foi escriturado diariamente; 

4) as Conciliações Bancárias foram elaboradas mensalmente; 

5) os rendimentos de aplicações financeiras de recursos vinculados foram devidamente 

aplicados nas finalidades específicas; 

6) foram feitas retenções de Imposto de Renda, quando necessário, as quais foram 

apropriadas pela Prefeitura como receita orçamentária; 

7) as aplicações financeiras foram efetuadas em bancos oficiais, tais como: 

a) Banco do Brasil; 

b) Caixa Econômica Federal; 

8) as despesas orçamentárias pendentes de quitação até o dia 31/12 foram inscritas em 

Restos a Pagar, utilizando-se como contrapartida a receita extraorçamentária; 

9) o balanço financeiro confere com o quadro de apuração de receitas e despesas; 

10) O controle de Caixa e Bancos está sendo realizado mês a mês, quando são verificadas as 

escriturações, conciliações bancárias e extratos das contas bancárias e de aplicação 

financeira; 

11) Os Livros de Tesouraria, Contas Correntes e Cópias de Cheques até esta data  estão 

impressos e encadernados; 
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12) O Município possui cadastro de contribuintes e o Setor de Arrecadação de Tributos 

gerencia a atividade de cobrança de impostos (ISSQN), taxas e alvarás, efetivando a nota 

fiscal eletrônico, renovação na política de entrega de carnês de IPTU. 

 

6 – Avaliação dos Resultados Quanto a Eficiência e Eficácia da Gestão 

Patrimonial 

 

De forma resumida, assim se apresentou o patrimônio do Município no Exercício de 2015: 

 

 

 
 

 

6.1- Balanço Patrimonial de 2015 
 

 

ATIVO Valores 

ATIVO CIRCULANTE 12.149.309,34 

Caixa e Equivalente de Caixa 9.819.371,75 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 310.364,92 

  Outros Créditos e Valores a Curto Prazo 310.364,92 

 Investimentos e Ações a Curto Prazo 29.013,33 

  Ações 29.013,33 

Estoques 1.990.559,34 

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 12.120.296,01 
ATIVO NÃO CIRCULANTE Valores 
Ativo Realizável a Longo Prazo 49.734.278,00 

   Créditos a Longo Prazo 49.734.278,00 

      Dívida Ativa Tributária 48.256.831,65 

      Dívida Ativa não Tributária – Clientes 1.477.446,35 

Imobilizado 40.112.020,02 

 Bens Móveis 22.444.787,90 

 Bens Imóveis 17.667.232,12 

TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 89.846.298,02 

TOTAL ATIVO 101.995.607,36 
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PASSIVO Valores 
PASSIVO CIRCULANTE VALORES 
Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 575.995,68 

    Pessoal a Pagar 6.061,15 

    Encargos Sociais a Pagar 569.934,53 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 2.949.241,05 

Provisões a Curto Prazo 4.021.900,50 

Demais Obrigações a Curto Prazo 749.012,50 

TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 8.296.149,73 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE VALORES 
Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo - 

 Encargos Sociais a Pagar - 

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 4.668.751,11 

   Empréstimos 4.668.751,11 

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 4.688.751,11 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO VALORES 
ESPECIFICAÇÃO  
Resultados Acumulados 89.010.706,52 

 Resultado do Exercício 5.289.977,75 

 Resultado de Exercícios Anteriores 83.720.728,77 

 Ajustes de Exercícios Anteriores - 

TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 89.010.706,52 

TOTAL DO PASSIVO 101.995.607,36 
Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 

 

a) O Balanço Patrimonial demonstra a posição patrimonial do Município no final do período, com 

detalhes das contas representativas dos bens, direitos e obrigações, evidenciando o saldo 

patrimonial da entidade - patrimônio líquido. 

b) Os saldos iniciais de todas as contas são idênticos ao saldo final apresentado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior.  
 

 

 

 

6.1- Ativo Circulante 

 a) Os valores que compõem a conta caixa e equivalente de caixa correspondem ao 
Boletim de Movimento de Numerário encerrado em 31/12/2015; 
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b)   Almoxarifado – o valor lançado na conta almoxarifado é de R$ 1.990.559,34,  refere-se 

a bens de consumo sendo que deste valor o valor de R$ 180.000,00 corresponde a produtos em 

elaboração relativo a um terreno da autarquia Emurb que será posteriormente loteado para venda 

através de programas de habitação popular. 

 

 

6.2- Ativo Não Circulante 

 

a) Bens Móveis, Imóveis - os saldos dos Bens Móveis e Imóveis conferem formalmente 

com o saldo inicial de 2015 mais as incorporações e desincorporações ocorridas no exercício.  

Ressalta-se, porém que quanto à contagem física dos bens e o Inventário Geral não se 

pode afirmar a sua consistência, haja vista que encerrou-se o Exercício e a Secretaria de 

Administração não nomeou a referida Comissão para o devido levantamento e comprovação. 

b) Dívida Ativa Tributária - Os valores referentes a cancelamentos, atualização e inscrição 

são informados pela Divisão de Tributação e Cadastro, através de relatórios devidamente 

arquivados na Divisão de Tributação, já a cobrança é verificada diariamente pela efetiva 

arrecadação através do Setor de Cadastro.  

 

6.3- Passivo Circulante 

a) O Passivo Circulante é composto pelo valor do Memorial de Restos a Pagar 

Processados de 2015 R$ 3.120.649,76 + Restos a Pagar Processados de exercícios anteriores no 

valor de R$ 4.465,35 + Restos a Pagar não Processados liquidados em 2015 no valor de R$ 

403,425,33 + Saldo da Conta Depósitos + Outras Operações no valor de R$ 745.708,79 + 

Provisões  a Curto Prazo no valor de R$ 4.021.900,50, assim obtendo um resultado preciso de R$ 

8.296.149,73, demonstrando igualdade de valores. 

b) Restos a Pagar Processados de exercícios anteriores: os saldos dos Restos a Pagar 

dos exercícios anteriores conferem com as respectivas notas de empenhos a pagar.  

c) Depósitos: os saldos dos Depósitos em consignação conferem com os valores a 

recolher para terceiros em curto prazo. 

d)  Outras Operações: os saldos são relativos a Carta Fiança/ Caução feitas através de 

depósitos bancários em dinheiro. 
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6.4- Passivo Não Circulante 

 

a) Empréstimos – os valores são provenientes de parcelamentos Caixa Econômica 

Federal; Banco do Brasil S/A, Caminho da Escola e PROUCA - BNDES; Banco de 

Desenvolvimento Minas Gerais S/A (BDMG); BDMG (NOVO SOMMA INFRA – NOVO SOMMA 

MAQ e BDMG –Aquisição de Máquinas e Equipamentos. Estes valores encontram-se 

demonstrados e estão em conformidade com os registros do Balanço Patrimonial. 

6.5- Saldo Patrimonial 

No exercício de 2015, apurou-se um Resultado Acumulado de R$ 89.010.706,52 

(Oitenta e nove milhões, dez mil, setecentos e seis reais e cinqüenta e dois centavos) 

 

6.6.5- Resumo das Alienações de Bens 

 

Saldo anterior 
de bancos 

Recursos 
oriundos de 
alienações de 

bens 

Rendimentos 
de aplicações 
financeiras 

Despesas de capital 
realizadas com recursos 
de alienação de bens 

Saldo das 
operações 

385.511,15 646.310,00 34.130,30 315.898,58 750.052,87 

 

 

6.7.1- Demonstração da Dívida Fundada Interna por Contratos – 2015 

Quadro 09 

Saldo Anterior Emissão Atualização Resgate Cancelamen
to 

Saldo Atual 

5.682.382,64 - 544.262,51 1.536.763,08 1.130,96 4.688.751,11 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
 

             Este quadro demonstra a dívida de longo prazo, ou seja, a dívida com prazo de 

pagamento superior a 12 meses. Todas as obrigações de longo prazo (parcelamentos) 

estão demonstradas na Dívida Fundada. 

a) O saldo anterior apresentado na Demonstração da Dívida Fundada confere com 

o saldo apurado no final do ano anterior.  

b) O valor do resgate apresentado na Demonstração da Dívida Fundada confere 

com a despesa contabilizada.          
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c) Do valor total da dívida fundada, qual seja R$ 4.688.751,11 a quantia de R$ 

4.572.023,69 refere-se à operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas 

Gerais S/A (BDMG); referentes aos programas  NOVA SOMMA INFRA – NOVO SOMMA 

MABDMG Municípios – BDMG MAQ, o valor de   R$ 116.727,42 refere-se a operação de crédito 

junto ao Banco do Brasil S/A, referentes aos programas Caminho da Escola e PROUCA. 

6.7.2- Dívida Consolidada Líquida – 2015 
Quadro 10 

Descrição  2013 2014 2015 
Dívida Consolidada  6.656.939,04 5.682.382,64 4.688.751,11 

Ativo Financeiro 21.720.527,05 11.576.494,36 10.129.736,67 

(-) Restos a Pagar Processados 4.443.347,01 4.471.821,72 3.125.115,11 

Dívida Consolidada Líquida (10.620.241,00) (1.422.290,00) (2.315.870.45) 

Receita Corrente Líquida 73.354.112,46 85.821.078,72 91.159.017,98 
Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta.  

                
Conforme pode ser observado, o montante global da dívida consolidada líquida é de R$ 

2.315.870,45 (dois milhões trezentos e quinze mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e cinco 
centavos), negativo. Percebe-se, portanto, que a disponibilidade financeira é maior que o valor da 
dívida consolidada. 

6.7.3- Demonstração da Dívida Flutuante – 2015 

Quadro 11 

Títulos Saldo Anterior Inscrição Restabel
ecimento 

Baixa Cancela-
mento 

Saldo/Final 

Restos a Pagar  -  
Exercício Atual 

0,00 7.793.207,24 0,00 0,00 0,00 7.793.207,24 

Restos a Pagar 
Processados  -  
Exercícios 
Anteriores 

4.471.821,72 0,00 0,00 4.462.386,02 4.970,35 4.465,35 

Restos a Pagar 
Não 
Processados – 
Exercícios 
Anteriores 

7.828.818,59 0,00 0,00 5.662.390,66 1.436.459,81 729.968,12 

Depósitos 677.682,99 8.317.791,50 0,00 8.250.742,84 0,00 745.708,79 

Total 
Geral/Montante 
Final 

12.978.323,30 16.110.998,74 0,00 18.375.519,52 1.441.430,16 9.273.349,50 

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
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                  Este quadro demonstra a dívida de Curto Prazo, ou seja, a dívida com prazo de 

vencimento inferior a 12 meses. Todas as obrigações do Município de curto prazo (Restos a 

Pagar e Depósitos) estão corretamente demonstradas na Dívida Flutuante. 

a) Os saldos anteriores conferem com o saldo final apresentado no exercício anterior. 

b) O valor das inscrições confere com as receitas extraorçamentárias demonstradas no 

Balanço Financeiro. 

c) O valor das baixas confere com as despesas extraorçamentárias demonstradas no Balanço 

Financeiro. 

d) Os cancelamentos de saldo da Dívida Flutuante foram decorrentes de Restos a Pagar de 

exercícios anteriores mediante os decretos municipais nº 1708 de 30/06/2015 e 1759 de 

29/12/2015. 
 

7 – Análise do Cumprimento dos Limites e Condições para a Realização de 
Operações de Crédito. 

 

Quadro 15  

Operação de Crédito (Exceto 

ARO) 

Valor % Sobre a RCL 

Realizadas nesse Exercício - - 

Limite 90% (§1º, inciso III, art. 

59) 

- - 

Limite Legal - - 

 

O Município não recebeu receitas oriundas de operação de crédito neste exercício. 

 

8 – Análise da Observância dos Limites para Inscrição de Despesas em 
Restos a Pagar 

 

8.1- Prefeitura / Autarquia / Câmara 

                 Quanto aos Restos a Pagar inscritos no Exercício, estes são no montante de R$ 

7.793.207,24 (Sete milhões, setecentos e noventa e três mil, duzentos e sete reais e vinte e 

quatro centavos). 

 

 



 
PREFEITURA DE GUAXUPÉ 

 

 

 

 

 

19 

 

8.2- Demonstração Financeiro X Restos a Pagar Processados e em liquidação 

 

Quadro 17 

Descrição 2015 
Caixa e Equivalente de Caixa 9.819.371,75 

(-) Passivo Circulante 8.296.149,73 
Saldo 1.523.222,02 

 
 

 

 

9 - Análise da Observância dos Limites e Condições para a Realização da 
Despesa Total com Pessoal disposto no inciso III do art. 19 da Lei nº 
101/2000. 
 

Quadro 19 

Títulos 2012 2013 2014 2015 

Receita Corrente Líquida (A) 73.354.112,46 80.111.057,55 85.821.078,72 91.159.017,98 

Gastos com Pessoal do Município (B) 32.630.437,37 39.578.702,32 46.311.346,00 48.282.623,58 

Percentual aplicado pelo Município (B/A) 44,48% 49,40% 51,48% 52,96% 

Limite Prudencial 57% 57% 57% 57% 

Limite Máximo 60% 60% 60% 60% 

Gastos com Pessoal do Poder Executivo + 
Adm. indireta(C ) 

31.398.518,27 37.652.841,06 44.522.945,76 46.229.224,18 

Percentual aplicado pelo Poder Executivo + 
Adm. Indireta (C/A) 

42,80 47,00% 51,88 50,71% 

Limite Prudencial 51,30% 51,30% 51,30 51,30% 

Limite Máximo 54% 54% 54,00 54% 

Gastos com Pessoal do Poder Legislativo (D) 1.231.919,10 1.925.861,26 1.788.400,24 2.053.399,40 

Percentual Aplicado pelo Poder Legislativo 
(D/A) 

1,68% 2,40% 2,08% 2,25% 

Limite Prudencial 5,70% 5,70% 5,70% 5,70% 

Limite Máximo 6% 6% 6,00% 6,00% 
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A apuração da despesa com pessoal ocorreu ao final de cada mês tomando-se por base 

os gastos no mês de referência, acrescidos dos gastos nos onze meses anteriores, adotando-se o 

regime de competência, ou seja, a data de liquidação do empenho da folha de pagamento. 

Informação estudada e transmitida ao Executivo Municipal mensalmente. 

            Conclui-se que os Poderes Executivo e Legislativo cumpriram os percentuais 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000 no que se refere ao limite máximo. 
  

 

10 – Avaliação da Aplicação dos Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino 

 

10.1- Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 2015 

 

Quadro 20 

Títulos Valor 

Receita de Impostos e Transferências Correntes + Outras Receitas Correntes (-) 
Outras Deduções da Receita Corrente (exceto Fundeb)                                       (A) 68.168.300,96 

Gastos com Ensino a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino                        (B) 21.174.143,64 

Percentual Aplicado                                                                                            (B/A) 31,06% 

           De acordo com o quadro, a aplicação de recursos na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino correspondeu a 31,06% da receita base de cálculo, 

cumprindo o disposto no art. 212 da Constituição Federal, EC nº 53/06, Leis nº 9.394/96 e 

11.494/07. 

 

10.2- Aplicação dos Recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – 2015 

 

Quadro 21 

Títulos Valor 

Receitas Recebidas no Exercício (incluindo aplicações financeiras e recursos não 
aplicados no exercício anterior)                                                                           (A) 

13.244.890,64 

Despesas realizadas no Exercício c/a Remuneração dos Profissionais do 
Magistério                                                                                                            (B)  

12.999.542,84 

Percentual Aplicado na Remuneração dos Profissionais do Magistério              (B/A) 98,15% 

           



 
PREFEITURA DE GUAXUPÉ 

 

 

 

 

 

21 

 

 De acordo com o quadro, a aplicação de recursos no FUNDEB correspondeu a 98,15% 

(noventa e oito vírgula quinze por cento) da receita base de cálculo, cumprindo o disposto na 

legislação vigente.  
  

11 – Avaliação da Aplicação dos Recursos nas Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, nos Termos dos Dispositivos Constitucionais e da Lei Orgânica do 
Município e Lei Das Diretrizes Orçamentárias (LDO) fixada em 23% para o exercício 
de 2015 

 

 

Quadro 22  

Títulos 2015 

Receita de Impostos e Transferências Constitucionais + outras receitas 
correntes (-) Outras Deduções da Receita Corrente (exceto Fundeb)  
(A) 

66.743.989,92 

Gastos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde            
(B) 

16.903.917,25 

Percentual Aplicado nas Ações e Serv. Públicos de Saúde            
(B/A) 

25,33% 

            O Município aplicou nas ações e Serviços Públicos de Saúde no Exercício 

de referência, 25,33% das receitas de impostos e transferências constitucionais mais 

outras receitas correntes, atendendo desta forma a Emenda Constitucional nº 29/2000, 

bem como a LDO do Município, Lei nº 2292 de 21 de julho de 2014 que fixa em 23% a 

aplicação mínima em Saúde. 

12- Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de Ativos 
    (Lei Complementar nº  101 de 4/5/2000, arts. 44 e 50, VI) 
 

Quadro 23 

Histórico Saldo anterior + 
ingressos 

Aplicação 

Saldo anterior de bancos 385.511,15  

Recursos oriundos de alienações de bens 646.310,00  

Rendimentos de aplicações financeiras 34.130,30  

Despesas de capital realizadas com recursos de alienação de bens  315.898,58 

Saldo para o exercício seguinte 750.052,87  
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       Os recursos relativos à alienação de bens (saldo anterior), mais rendimentos de 

aplicações financeiras no Exercício financeiro de 2015 foram utilizados no pagamento de 

despesas de capital, e o saldo remanescente será utilizado no Exercício seguinte para o 

pagamento de despesas de capital, conforme determina o art. 44 da Lei nº 101/2000, LRF. 

 
 

13 – Análise do Disposto no Art. 29-A da Constituição Federal, alterado pela 
EC nº 58 de 23/9/2009, Referente ao Repasse Mensal de Recursos ao Poder 
Legislativo 

 

13.1- Repasses Efetuados ao Poder Legislativo – 2015 

 

Quadro: 24  

Receita Tributária e Transferências 
Constitucionais em 2014 

Limite Máximo  Repasse Realizado 

70.592.811,53 4.941.496,81 3.864.000,00 
Percentuais 7% 5,47% 

 

                 O repasse efetuado à Câmara Municipal obedeceu ao limite fixado no inciso I do 

art. 29-A da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 

25/2000, alterado pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 58 de 23/10/2009. 

 

14 – Avaliação da aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado 
 

A Lei nº 2319 de 26/12/2014) aprovam 48 (quarenta e oito) Subvenções Sociais, no valor  

no valor de R$ 3.876.704,32 e 32 (trinta e duas) Contribuições, no valor de R$1.499.160,00 – 

somando um total de R$ 5.375.864,32. Sendo que deste valor foram pagos R$ 4.877.196,23 e R$ 

133.718,03 passaram como restos a pagar para o exercício de 2016.  

 

 

15 – Avaliação sobre as providências adotadas para proteger o patrimônio público, 
em especial o ativo imobilizado 

      

            Nada a declarar. 
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16 – Avaliação dos termos de parceria firmados e participação do município em 
consórcio público, as respectivas leis e o impacto financeiro no orçamento 

 

O município de Guaxupé foi autorizado pela Lei nº 2109 de 23/11/2011 a participar do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde para gerenciamento dos serviços de atendimento de urgência 

e emergência e ações de educação permanente em urgência nas microrregiões de Varginha, São 

Lourenço/Caxambu, Lavras, Três Corações e Três Pontas – CISGEM.  No entanto, em 

Assembleia Geral extraordinária do CISGEM em 05/07/2013 foi deliberado o referido consórcio 

passaria a se chamar CISSUL (Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macro Região Sul de 

Minas).  

 

 

Em 2015 foi repassado o valor de R$ 102.073,60, sendo que as despesas por rateio 

ocorreram da seguinte forma: 

Despesa Descrição Dotação 

Orçamentária 

Empenhado 

até no mês 

Pagamentos 

até no mês 

Saldo a 

Pagar 

31717000 Rateio pela participação 

em Consórcio Público 

35.966,41 34.700,27 34.091,22 609,05 

33717000 Rateio pela participação 

em Consórcio Público 

89.535,18 26.657,15 23.597,85 3.059,30 

44717000 Rateio pela participação 

em Consórcio Público 

28.962,41 15.828,34 9.675,61 6.152,73 

Totais 154.464,00 77.185,76 67.364,68 9.821,08 

 

Desta forma como a despesa geral do município de Guaxupé em 2015 foi da ordem de R$ 

92.972.414,84 e a despesa orçamentária realizada pelo consórcio foi da ordem de R$ 77.185,76, 

este valor representou 0,08% (zero, vírgula zero oito por cento) da despesa do município de 

Guaxupé. 
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17 – Avaliação do cumprimento, da parte dos representantes dos órgãos ou 
entidades do município, dos prazos de encaminhamento de informações, por meio 
do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM), nos termos do 
parágrafo único do art. 4º e do caput do art. 5º, ambos da Instrução Normativa nº 10, 
de 14 de dezembro de 2011, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

 

Saliento que os relatórios de informações relativos aos módulos de Instrumento de 

Planejamento, de Acompanhamento mensal e Inclusão de Programas relativos ao SICOM 

Acompanhamento Mensal foram enviados. 

 

18 - Conclusão 

 

            Conclui-se que nos termos dos preceitos constitucionais, Lei Federal nº 4.320/64 e 

instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a gestão municipal: 

contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional foi executada com eficiência, 

alcançando resultados satisfatórios. 

                 As demonstrações contábeis acima referidas, representam a posição patrimonial 

e financeira da Prefeitura, Câmara e Autarquia (EMURB), ou seja, “Dados Consolidados” em 31 

de dezembro de 2015, referente ao Exercício findo naquela data, de acordo com os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade, estando, portanto, a Prestação de Contas, em condições de ser 

submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

      É o Relatório. 

       Atenciosamente, 

Guaxupé/MG, dezembro de 2015. 

 

 

                         GUSTAVO SÉRGIO MACHADO PAOLIELLO 

                                           Diretor de Divisão de Controle Interno 
 
 

 


